1 - INTRODUÇÃO

A Contabilidade vive no momento atual uma grande reflexão do seu papel  na sociedade e, com a realização de estudos, revisão dos modelos adotados pelos contadores da área governamental. Nesse sentido, no desenvolver deste trabalho procuramos aprofundar, especialmente, no tema objeto de nossa análise crítica que é o déficit de previsão da receita no Balanço Orçamentário.

Ao questionarmos o significado do déficit de previsão da receita, estabelecendo uma relação da sua utilidade com a clareza dessa informação, conseguimos obter algumas conclusões críticas dessa prática adotada.

Abordaremos nos itens seguintes nossas justificativas que embasam a discordância com tal procedimento, sob os aspectos: conceitual, técnico, legal e prático.

É preciso estabelecer, através de uma produtiva discussão e com o crescimento técnico/científico dos profissionais da contabilidade que atuam na área governamental, a melhoria qualitativa das informações contábeis, atendendo-se mais adequadamente as necessidades de seus usuários.

A proposta baseia-se na premissa de que não há déficit de previsão da receita orçamentária e as argumentações procurarão demonstrar isso dividindo-se na mesma seqüência em que foi formada a opinião sobre o assunto.

2 – PROBLEMA


Não é raro os usuários da Contabilidade Governamental deparar-se com dúvidas, das mais diversas, ao analisar as demonstrações contábeis de uma entidade pública. Dentre elas, este artigo tratará aquelas que se referem ao resultado apresentado do Balanço Orçamentário.

O questionamento principal que é feito reside nos casos de balanços orçamentários apresentarem no mesmo relatório uma situação de déficit
 e superávit
. Imediatamente são feitas algumas perguntas, por exemplo: Como interpretar essa informação? É possível ocorrer essa situação? Os procedimentos técnicos adotados atendem a Teoria da Contabilidade? Foram observados os princípios fundamentais de contabilidade? Qual a utilidade dessa informação? Essa informação contábil, assim apresentada, atende as necessidades dos seus usuários?

Nota-se que o atual modelo adotado do Balanço Orçamentário, no que se refere ao seu conteúdo, não vem atendendo, como sistema de informações, ao objetivo fundamental da contabilidade, que é o de gerar informações claras e de utilidade aos seus diversos usuários da situação econômica e financeira da entidade, no caso em questão, pública.


Por fim, essa situação provoca outro problema, ou seja, ruídos de comunicação. No processo de geração e de divulgação das informações contábeis, cabe ao emissor (contabilidade da entidade) usar a mensagem (linguagem) e o canal de comunicação (demonstrativos ou relatórios) adequados para a boa compreensão do receptor (usuário da informação).

3 - OBJETIVO

O  objetivo  deste  trabalho é demonstrar, teoricamente e tecnicamente, que é possível adequar a elaboração e apresentação do Balanço Orçamentário, através do desenvolvimento de uma nova metodologia, para proporcionar o maior atendimento das necessidades dos usuários da informação contábil, melhorando as condições do processo de comunicação, inclusive esclarecer as questões do item anterior.

4 - JUSTIFICATIVAS

A Lei nº 4.320/64 dispõe no seu artigo 6º que “todas as receitas e despesas constarão da Lei de Orçamento pelos seus totais, vedadas quaisquer deduções.” Isso significa dizer que na  elaboração   da  Lei Orçamentária  deve   haver   o equilíbrio orçamentário, ou seja, para cada despesa autorizada deve haver receita prevista do mesmo valor. Ainda nesse sentido, o artigo 43 do mesmo diploma legal determina que “a abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será precedida de exposição justificativa.”

Durante um mesmo exercício financeiro são feitas diversas alterações no orçamento inicial aprovado por Lei. Diversos são os motivos que provocam as movimentações de verbas orçadas, tais como, atualização monetária decorrente da inflação, deficiências de planejamento, mudanças de prioridades, etc. Surge nesse momento as aberturas de créditos adicionais
 e, consequentemente, os questionamentos quanto ao melhor tratamento contábil a ser dado.

De   acordo   com  o  modelo  de   Balanço   Orçamentário apresentado  (quadro 1 a seguir)  no anexo   12  da  Lei  nº 4320/64,   dentre   as características ali demonstradas destacamos as seguintes:  o "quadro"  está  divido em dois, isto é‚ de um lado  Receitas  e  do outro  Despesas, e a penúltima linha prevê espaços em  branco  para  possíveis  valores  de déficit e  superávit,  respectivamente.  O  citado  anexo (quadro 1)  é  o  modelo determinado na Lei  de  como  deve  ser apresentado o Balanço Orçamentário; entretanto, a Lei não especifica o significado de cada espaço em branco mencionado, cabendo aos contadores elaborá-lo da forma que atenda as exigências da norma e dos demais usuários. 

Alguns autores afirma que o déficit de previsão da receita é possível devido aos créditos adicionais abertos durante o exercício, alterando-se, apenas, os valores das despesas autorizadas.
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            Quadro  1

Kohama
 ao fazer algumas considerações sobre o Balanço Orçamentário, que foi objeto de estudo de caso, afirma “no caso, apresentou um déficit entre a previsão da receita e a fixação da despesa (85.000 – 60.000 = -25.000), em decorrência da abertura de um crédito adicional no valor de Cr$ 25.000,00”.

Sobre esse assunto Andrade
 comenta:

“No Balanço Orçamentário, são sintetizadas a previsão da receita e sua execução e a fixação da despesa e sua execução. As somas relativas à receita prevista e à despesa fixada, quando não forem equivalentes, são igualadas, mediante a inclusão da parcela correspondente ao déficit ou ao superávit orçamentário.”

Aloe
 define:

“DÉFICT – excesso de despesa sobre a receita orçamentária, quer na previsão, quer na realização.

DÉFICIT ORÇAMENTÁRIO – soma da despesa maior do que a receita. Há distinção entre ‘déficit previsto’ e o déficit da execução orçamentária.”

Os autores Silva, Angélico e Piscitelli ao tratarem do Balanço Orçamentário em suas obras (ver referência bibliográficas) não abordaram em seus exemplos os créditos adicionais abertos e, consequentemente ou não, não emitiram opinião sobre o déficit de previsão de receita.

4.1 - ASPECTO CONCEITUAL

A primeira reflexão está  presente quando fazemos a  seguinte pergunta:  pode  a  entidade  ter  déficit  

e  superávit  ao  mesmo instante, ou seja, no mesmo Balanço Orçamentário ?  Para  facilitar  a  resposta fazemos outra pergunta: pode uma empresa apresentar  no final  de um determinado exercício, como resultado líquido de  suas operações  no  período,  a situação de lucro e  prejuízo  ao  mesmo tempo?  Com  certeza a resposta  é negativa em virtude  de  que  uma empresa  ou dá  lucro ou dá  prejuízo, bem como uma entidade  pública ou tem superávit ou tem déficit.

A Contabilidade Governamental na entidade pública apresenta superávit ou  déficit  como resultado  da  execução orçamentária, variando em função  do  valor apurado  pela   diferença entre a  receita  arrecadada  e a   despesa realizada.  Caso encontremos um valor positivo há  superávit,  caso contrário (valor negativo) há déficit.

4.2 - ASPECTO TÉCNICO

A segunda reflexão é quanto a clareza da peça  contábil,  que é um relatório de informação manuseado pelo público, incluindo-se  aí  os leigos, e que, da forma  como vem  sendo  elaborada, contendo  déficits  e  superavits  ao mesmo  tempo,  se  torna  uma demonstração  confusa  e  de difícil  interpretação.  Tal  situação descaracteriza o papel moderno da contabilidade no mundo atual, que é  o  de  melhor atender as necessidades da  sociedade  através  do aperfeiçoamento  constante  dos  métodos  e  técnicas  adotados  no processo   de  geração  de  informação  contábil,   completando   a  comunicação com seus usuários.


O processo de comunicação na contabilidade tem  como fonte o Sistema de Informações Contábeis – SIC, que age como um coletor e processador de dados para a produção de informações físicas, econômicas e financeiras da entidade. O SIC, como emissor no processo de comunicação, deve consultar o receptor (usuário) sobre quais informações precisa antes de produzi-las e distribuí-las, através dos canais de comunicação.


A evolução do processo de comunicação com qualidade e transparência deve ser perseguido e, nesse sentido, REIS
 procura “alertar os profissionais da contabilidade governamental que as informações produzidas de contabilidade já não satisfazem às exigências de uma administração moderna, em razão de utilização de técnica já superada pela evolução da própria teoria contábil aplicada às entidades governamentais”.


A Contabilidade no decorrer da sua história tem procurado adaptar-se à realidade econômica e social dos seus diversos usuários para gerar informações úteis. Para que essas informações sejam de utilidade é necessário sua clareza quando da divulgação, ou seja, facilmente inteligível pelo usuário.


Sobre a evidenciação plena, Hendriksen
 comenta que: “também muitas informações é prejudicial; dentre as quais, a apresentação de detalhes não importantes que encobrem (ou não revelam) a informação relevante e, reproduzem um relatório financeiro de difícil interpretação”.


O Postulado da Entidade Contábil tem em seu enunciado, “A contabilidade é mantida para as entidades, os sócios ou quotistas destas não se confundem, para efeito contábil, com aquelas...”.  Conforme pronunciamento do IBRACON
, “entidades são conjuntos de pessoas, recursos e organizações capazes de exercer atividades econômicas, como meio ou como fim.”


Moonitz, em seu Accounting Research Study nº 1, visualiza a abordagem deste postulado como a identificação da entidade contábil, ou seja, a unidade econômica que tem controle sobre recursos, aceita responsabilidade por tarefas e conduz atividade econômica...


Iudícibus
 define:

“Entidade contábil é o ente juridicamente delimitado ou não, divisão ou grupo de entidades ou empresas para os quais devemos realizar relatórios distintos de receitas e despesas, de investimentos e retornos, de metas e realizações, independentemente dos relatórios que fizermos para as pessoas físicas ou jurídicas que tem interesse em cada uma das entidades definidas em cada oportunidade...”


O Postulado da Entidade associado ao princípio do Equilíbrio Orçamentário deve ser respeitado no instante da contabilização da abertura de crédito suplementar e/ou especial, quando os recursos tiverem como origem outra entidade ou unidade orçamentária. Isto significa dizer que são necessários ajustes/contabilizações na receita prevista de cada entidade, onde a beneficiada terá um aumento da previsão inicial e a “cedente” terá uma diminuição da sua receita prevista. Isso demonstrará uma real alteração em seus orçamentos iniciais, ou seja, a primeira arrecadará mais e a segunda arrecadará menos, equilibrando dessa forma seus orçamentos.


É importante ser esclarecido que os casos de abertura de créditos adicionais utilizando como fontes de recursos anulações de dotações da mesma entidade ou unidade orçamentária não alteram o total da receita prevista.

4.3 - ASPECTO LEGAL

O  artigo 167 da Constituição Federal, no seu  inciso  V, veda  "a  abertura de crédito suplementar ou  especial  sem  prévia autorização    legislativa   e   sem   indicação    dos    recursos correspondentes". Essa determinação permiti-nos afirmar que no momento  da autorização do aumento das despesas há um aumento de mesmo valor na previsão  das  receitas,  que são os  recursos  correspondentes.  O artigo  6º  da Lei  nº 4320/64,  no parágrafo  1º,   confirma  essa posição  quando diz "as cotas de receitas que uma entidade  pública deva  transferir a outra incluir-se-ão, como despesa, no  orçamento da entidade obrigada à transferência, e como receita, no  orçamento da que as deva receber". Entendemos ser perfeitamente aplicável  no caso do crédito suplementar e especial em razão de estar  alterando ou  complementando o orçamento original. A situação de  déficit  de previsão  da  receita só pode ser aceita quando na  ocorrência  das hipóteses  previstas no parágrafo 3º do artigo 167 da  Constituição Federal, que dispõe:

“§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública, observado o disposto no art. 62.”(trata da medida provisória).

A entidade pública não se enquadra na hipótese prevista no citado dispositivo constitucional e fica obrigada ao equilíbrio  orçamentário. É importante lembrar que essa situação  é de excepcionalidade, razão pela qual detemo-nos mais em observar os créditos suplementares e especiais como regra geral.

Num passado pouco distante, devido as altas taxas inflacionárias, as leis orçamentárias anuais do Estado de Pernambuco vinham sendo aprovadas com utilização de índice  de correção automática, que atualizava automaticamente o orçamento original. O exemplo de Pernambuco é nosso conhecido em razão de já ter sido objeto em outras pesquisas.

O  registro  contábil  dessa  correção fazia-se da  mesma  forma  do orçamento,  já  que  era  a  manutenção  dos  valores  já  previstos inicialmente.   A   própria   lei   orçamentária   determinava   esse procedimento.  Assim sendo, entendemos que os  registros  contábeis  dos   créditos  suplementares e especiais devem  ser  semelhantes,   aplicando adequadamente   critérios  de  classificação  de  acordo   com   as particularidades   específicas.   Assim  o  contador    estará  se submetendo  ao  Princípio  da  Oportunidade  no  instante  em   que registrar  com integridade e tempestividade, independentemente  das suas causas, os fatos administrativos.

Embora os dispositivos legais, leis e decretos, que abrem os créditos adicionais não adotarem uma forma de apresentação completa, que demonstre as variações nas respectivas receitas previstas, não impede a Contabilidade de reconhecer em suas demonstrações esses eventos.


Isto posto, não foi identificado qualquer dispositivo na legislação vigente que determine o atual modelo adotado nem proíba a adoção de nossa proposta.

5 - UMA ABORDAGEM PRATICA


Para maior entendimento do que aqui já foi tratado e  para esclarecer possíveis dúvidas que tenham permanecido, no itens seguintes serão feitas abordagens prática do assunto estabelecendo um comparativo entre o  procedimento  atualmente adotado e o proposto  como  o  mais adequado e correto.

5.1 - PROCEDIMENTO CONTÁBIL ADOTADO

A  prática  adotada  por  vários  contadores  de  entidades públicas, apresenta  o Balanço Orçamentário, a título de  exemplo,  da forma a seguir.


Podemos constatar, no exemplo apresentado no Quadro 2 a seguir, a existência  do déficit  de  previsão  de  receita no  valor  de  R$  30.000,00  , determinada pela diferença entre o total da despesa fixada e a soma  da  receita  prevista  (valor constante  da  Lei  Orçamentaria  sem alterações).  Ao mesmo tempo verificamos a existência, do  lado  da despesa,  de superávit de R$ 20.000,00 decorrente da  apuração  da  diferença entre a receita arrecadada e a despesa realizada.

BALANÇO  ORÇAMENTÁRIO    EM 31/12/XY

RECEITA                                                             DESPESA

TÍTULOS     PREVISÃO EXECUÇÃO DIFERENÇA  TÍTULOS         FIXAÇÃO    EXECUÇÃO   DIFERENÇA
RECEITAS                                                          CRÉDITOS 

CORRENTES   40.000      70.000       30.000       ORÇAMENTÁRIOS
                                                                                            E

RECEITAS                                                          SUPLEMENTARES      80.000          65.000          15.000-

DE

CAPITAL        10.000      15.000        5.000+       ESPECIAIS

                                                                             EXTRAORDINÁRIOS  

SOMA           50.000       85.000       35.000+        SOMA                 80.000           65.000          15.000-

DÉFICIT        30.000                         30.000-       SUPERÁVIT                             20.000          20.000+

TOTAL           80.000       85.000        5.000+       TOTAL               80.000           85.000            5.000+

OBS.: Valores expressos em R$1,00                                                                                           Quadro 2

5.1.1 - CONSIDERAÇÕES SOBRE O QUADRO 2
a) Na coluna de previsão da receita, nos valores constantes até a linha  “soma”  (R$  50.000,00), não estão  incluídas/registradas  as alterações  sofridas  no orçamento,  ou  seja,  os créditos adicionais abertos.

b) Ao  observar-se a  coluna  fixação  da  despesa,  onde  está  registrada  a  contabilização  dos  créditos adicionais  (débito  de  créditos adicionais  e crédito de créditos disponíveis), nota-se que não  consta  valor nessa coluna na linha “superávit”, em virtude dessas  alterações/complementações  dos créditos orçamentários serem contabilizados tempestivamente.

c)  Observa-se informações que dificultam uma rápida interpretação no momento em que verifica-se a repetição dos valores da linha “déficit” e superávit na coluna  “diferença”,  que  por sua vez gera uma diferença de mesmo  valor  na  linha “total”, tanto no lado da receita como no lado da despesa.

d) O  valor  de  R$ 5.000,00 na linha “total” da coluna “diferença”  do  lado  da  receita  representa  na  realidade o excesso de  arrecadação, entretanto,  de  acordo com a demonstração (quadro 2) o valor do excesso de arrecadação é o  da linha “soma”, ou seja,  R$ 35.000,00 .

e) O  comentado na letra anterior demonstra um total equívoco  da  informação  contábil  gerada  pela  não contabilização como receita  prevista  das  mesmas alterações/complementacões   sofridas,  no  decorrer  do  ano,  nos   créditos orçamentários.  Assim  sendo, mantém-se o equilíbrio   orçamentário  entre  as  receitas  e  as despesas, já que na autorização da despesa  consta  respectiva  fonte de recurso (receita correspondente).

f) O  déficit  de previsão da receita de  R$ 30.000,00 não tem sentido lógico,  teórico  e  prático, porque  no instante em que é aberto um crédito adicional a entidade beneficiada prevê diante mão que receberá os recursos  (receita) correspondentes. Da mesma forma, quando ocorre a  anulação de  despesa em favor de outra entidade, aquela que  perde dotação já sabe  que  não  terá  a  respectiva  receita,  diminuindo não  só  o  saldo  de  créditos disponíveis, mas, também, o saldo da  receita prevista.

g)  A  não contabilização, citada nas letras anteriores, é o  erro  provocador  de outro  ainda  maior, ou seja, o de não registro  de  fatos  administrativos (reais) distorcendo as informações contábeis geradas.

h) O excesso de algumas informações, como o caso das linhas  “déficit”  nas colunas  “previsão” e “diferença”, “superávit” e “total” nas colunas “diferença”, prejudica  a demonstração  ao apresentar distorções e dados sem aplicação prática.

5.2 - PROCEDIMENTO CONTÁBIL PROPOSTO

Apresentaremos  exemplos práticos que demonstram  de forma resumida as questões  já  levantadas, e veremos as contabilizações e os efeitos no Balanço Orçamentário de acordo com a proposta apresentada.


Os balancetes que serão apresentados terão o mesmo modelo do  Quadro  2,  para que tenha-se maior facilidade de comparar as etapas de contabilização.

a) Considerando o orçamento inicial de:

 
    RECEITAS    -  R$               DESPESAS   -  R$


    Correntes      40.000             Correntes      40.000


    de Capital      10.000             de Capital     10.000

        TOTAL  -  50.000                TOTAL  -  50.000

BALANCETE  DE  ABERTURA  OU  INICIAL    EM  01/01/XY

R E C E I T A                                                              D E S P E S A

TÍTULOS       PREVISÃO   EXECUÇÃO   DIFERENÇA   TÍTULOS               FIXAÇÃO  EXECUÇÃO  DIFERENÇA
RECEITAS                                                                   CRÉDITOS

CORRENTES    40.000                                                 ORÇAMENTÁRIOS
                                                                                          E

RECEITAS                                                                    SUPLEMENTARES         50.000 

DE

CAPITAL           10.000                                                ESPECIAIS

                                                                                      EXTRAORDINÁRIOS

SOMA                50.000                                                SOMA                        50.000

DÉFICIT                                                                      SUPERÁVIT

TOTAL               50.000                                               TOTAL                       50.000

OBS.: Valores expressos em R$1,00                                                                                           Quadro 3

b)  No mês X1 houve publicação de decreto que atualiza os créditos orçamentários  em  R$ 20.000,00 , divididos em:   R$  16.000,00 para  as  despesas correntes e R$ 4.000,00 para as  despesas  de capital.

CONTABILIZANDO:

 DÉBITO - R$                                     CRÉDITO - R$


- Crédito Orçamentário   20.000          - Créditos Disponíveis      20.000


- Receita Prevista            20.000          - Orçamento da Receita    20.000

                             TOTAL    =     40.000                      TOTAL      =       40.000

Obs.:  Com esses lançamentos estabelece-se o equilíbrio orçamentário na unidade orçamentária atualizando os valores das receitas em igual valor.

c)  No   mês  X2  houve  publicação  de  decreto  abrindo   crédito  suplementar em  R$ 15.000,00 para despesas correntes.

CONTABILIZANDO:


  DÉBITO - R$                                   CRÉDITO - R$


 - Créditos Adicionais   15.000           - Créditos Disponíveis     15.000


 - Receita Prevista         15.000           - Orçamento da Receita   15.000

                             TOTAL    =   30.000                          TOTAL    =     30.000

Obs.:   Com esses lançamentos estabelece-se o equilíbrio orçamentário na unidade orçamentária que recebe a suplementação alterando-se os valores originais das receitas em igual valor.

d) No mês  X3 houve publicação de decreto anulando R$  5.000,00 nas dotações orçamentárias de despesas correntes.

CONTABILIZANDO:


  DÉBITO - R$                                    CRÉDITO - R$


  - Créditos Disponíveis     5.000          - Créditos Anulados    5.000


  - Orçamento da Receita   5.000           - Receita Prevista       5.000

                               TOTAL    =    10.000                      TOTAL   =   10.000

Obs.:  Com esses lançamentos estabelece-se o equilíbrio orçamentário na unidade orçamentária que teve dotação anulada diminuindo os valores originais das receitas em igual valor.

e) Considerando que a execução orçamentária é a mesma do Quadro  2  teremos o seguinte Balanço Orçamentário:

BALANÇO  ORÇAMENTÁRIO  EM 31/12/XY

R E C E I T A                                                                 D E S P E S A

TÍTULOS       PREVISÃO   EXECUÇÃO   DIFERENÇA     TÍTULOS           FIXAÇÃO   EXECUÇÃO   DIFERENÇA
RECEITAS                                                                     CRÉDITOS 

CORRENTES       66.000           70.000            4.000      ORÇAMENTÁRIOS
                                                                                        E

RECEITAS                                                                        SUPLEMENTARES      80.000        65.000         15.000

DE  

CAPITAL              14.000           15.000            1.000     ESPECIAIS 

                                                                                        EXTRAORDINÁRIOS
SOMA                   80.000           85.000            5.000     SOMA                    80.000         65.000        15.000

DÉFICIT                                                                         SUPERÁVIT                              20.000 

TOTAL                  80.000           85.000                         TOTAL                   80.000         85.000 

OBS.: Valores expressos em  R$1,00                                                                                         Quadro  4

        DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT:

                     - excesso de arrecadação   =   R$   5.000,00

                     - economia orçamentária  =   R$ 15.000,00
                                    TOTAL             =   R$ 20.000,00

Obs.:  Nota-se que este modelo proposto de balanço orçamentário apresenta as informações relevantes de forma clara e de fácil interpretação, principalmente na percepção dos valores que demonstram o superávit ou déficit.

5.3 – ANÁLISE COMPARATIVA


Após a apresentação do modelo contábil adotado (item 5.1 anterior), com suas considerações (item 5.1.1 anterior), pode-se, através de uma análise comparativa entre os dois modelos, destacar as seguintes características:

TÍTULOS
MODELO ADOTADO
MODELO PROPOSTO

Receitas Correntes - Previsão
Valor original da Lei Orçamentária
Valor original da Lei Orçamentária e suas alterações

Receitas Correntes - Execução
Valor das receitas correntes arrecadadas no período
Idem

Receitas de Capital - Previsão
Valor original da lei Orçamentária
Valor original da Lei Orçamentária e suas alterações

Receitas de Capital - Execução
Valor das receitas de capital arrecadadas no período
Idem

Créditos Orçamentários e Suplementares  - Fixação
Valor dos créditos abertos na Lei Orçamentária acrescidos das suplementações e diminuídos das anulações
Idem

Créditos Orçamentários e Suplementares -  Execução
Valor das despesas realizadas no período
Idem

Soma Receita – Previsão
Valor das receitas previstas na Lei Orçamentária
Valor das receitas previstas na Lei Orçamentária acrescidas das suplementações e diminuídas das anulações

Soma Receita – Execução
Valor das receitas arrecadadas no período
Idem

Soma Receita – Diferença
Valor do déficit de previsão da receita somado ao excesso de arrecadação.
Valor do excesso de arrecadação

Soma Despesa – Fixação
Valor dos créditos abertos na Lei Orçamentária acrescidos das suplementações e diminuídos das anulações
Idem

Soma Despesa – Execução
Valor das despesas realizadas no período
Idem

Soma Despesa – Diferença
Valor da economia orçamentária
Idem

Déficit Receita – Previsão
Valor do déficit de previsão de receita
Não apresenta déficit

Déficit Receita – Execução
Valor de déficit orçamentário ocasionado pela diferença negativa entre a receita arrecada e a despesa realizada
Idem

Déficit Receita – Diferença
Valor do déficit de previsão de receita
Não apresenta valor

TÍTULOS
MODELO ADOTADO
MODELO PROPOSTO

Superávit Despesa – Fixação
Não apresenta valor
Idem

Superávit Despesa – Execução
Valor do superávit orçamentário ocasionado pela diferença positiva entre a receita arrecadada e a despesa realizada
Idem

Superávit Despesa – Diferença
Valor do superávit orçamentário no período
Não apresenta valor

Total Receita – Previsão
Valor da receita prevista na Lei Orçamentária mais o déficit de previsão no período
Valor da receita prevista na Lei Orçamentária e suas alterações 

Total Receita – Execução
Valor da receita arrecadada no período mais o déficit orçamentário se houver
Idem

Total Receita – Diferença
Valor do excesso de arrecadação no período
Não apresenta valor

Total Despesa – Fixação
Valor dos créditos abertos na Lei Orçamentária acrescidos das suplementações e diminuídos das anulações
Idem

Total Despesa – Execução
Valor das despesas realizadas no período acrescido do superávit orçamentário
Idem

Total Despesa – Diferença
Valor da economia orçamentária
Não apresenta valor











      Quadro  5


O modelo proposto atende as normas legais e racionaliza o volume de dados apresentados, proporcionando maior clareza desse demonstrativo contábil.

6 - CONCLUSÃO

Procuramos apresentar neste artigo uma nova abordagem sobre o déficit de previsão de receita no balanço orçamentário.


Corroborando com nossa opinião, D’AURIA
 comenta:  “A forma a dar ao balanço, a disposição de seus elementos e a definição destes, são questões primordiais na elaboração desta peça fundamental da função expositiva.”


É importante darmos destaque ao fato da legislação em vigor, Lei nº 4.320/64, não estabelecer de forma positiva e contundente qualquer impedimento que contradiga nossa interpretação e opinião sobre este assunto.


A Ciência Contábil, em particular a Contabilidade Governamental, não pode restringir-se em suas análises ao que a Lei determina e nem a sua interpretação. É necessário termos em mente que os usuários da Contabilidade Governamental estão exigindo mais e melhores informações do Estado e de seus órgãos e entidades. Cabe aos que estudam e aos que profissionalmente exercem a contabilidade assumir uma postura crítica e contributiva no processo de evolução científica.

Baseando-se nas argumentações sob os aspectos  conceitual,  técnico  e legal, e na comparação entre os procedimentos praticado  e proposto,  pode-se concluir que a adoção da metodologia aqui proposta atende com mais propriedade a forma de elaboração e  apresentação do  Balanço Orçamentário, proporcionando uma efetiva melhora da informação contábil destinada aos seus usuários.

É preciso ser dado continuidade ao processo de transparência da Contabilidade Governamental pelos profissionais de contabilidade das entidades governamentais, para maior atendimento das exigências dos demais usuários, ou seja, a própria sociedade.

Não  se pretende  neste trabalho esgotar o  assunto,  mas sim provocar a reflexão do tema, através de uma  grande  discussão com os profissionais da Contabilidade Governamental, e contribuir para com a Ciência Contábil.
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